
 
 

 
EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.108 - GO (2011/0295208-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SUSY ÁUREA CARVALHO PINHEIRO DE BRITO 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
REJEIÇÃO.
1. No presente caso, sob alegação de erro material - inexistente -, pretende a União 
seja reformado acórdão que julgou o recurso especial, e não a correção de eventual 
vício de omissão, contradição ou obscuridade no aresto que rejeitou os primeiros 
embargos de declaração. 
2. Consoante já assentou a 1ª Seção nos EDcl nos EDcl nos EREsp 636.248/RS 
(Min. Castro Meira, DJe 05/05/2008), "Os segundos embargos devem versar 
sobre um dos vícios do art. 535 do CPC surgidos no julgamento dos primeiros 
aclaratórios, não podendo simplesmente reproduzir o que fora alegado – já 
decidido – por ocasião da interposição dos primeiros embargos".
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 24 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.108 - GO (2011/0295208-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SUSY ÁUREA CARVALHO PINHEIRO DE BRITO 
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de segundos embargos de declaração opostos pela União no presente recurso 

especial, em que afirma, essencialmente, que há erro material no acórdão de fls. 269/275-e a ser 

sanado, na medida em que o art. 741 do CPC foi acrescentado não pela Lei 11.232/2005, e sim, 

pela Medida Provisória 2.180-35/2001.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.108 - GO (2011/0295208-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REJEIÇÃO.
1. No presente caso, sob alegação de erro material - inexistente -, pretende a União 
seja reformado acórdão que julgou o recurso especial, e não a correção de eventual 
vício de omissão, contradição ou obscuridade no aresto que rejeitou os primeiros 
embargos de declaração. 
2. Consoante já assentou a 1ª Seção nos EDcl nos EDcl nos EREsp 636.248/RS 
(Min. Castro Meira, DJe 05/05/2008), "Os segundos embargos devem versar 
sobre um dos vícios do art. 535 do CPC surgidos no julgamento dos primeiros 
aclaratórios, não podendo simplesmente reproduzir o que fora alegado – já 
decidido – por ocasião da interposição dos primeiros embargos".
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Consoante já assentou a 1ª Seção nos EDcl nos EDcl nos EREsp 636.248/RS (Min. 

Castro Meira, DJe 05/05/2008), "os segundos embargos devem versar sobre um dos vícios do 

art. 535 do CPC surgidos no julgamento dos primeiros aclaratórios, não podendo 

simplesmente reproduzir o que fora alegado – já decidido – por ocasião da interposição 

dos primeiros embargos".

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 
DO CPC. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EFEITOS INFRINGENTES.
1. Conforme consignado no acórdão embargado, a Corte de origem deixou 
consignado que o acordo coletivo firmado em setembro de 1994 teve seu 
fundamento nas diferenças decorrentes da URV e, por isso, tendo o pagamento já 
sido feito, os embargos à execução do Banco Central deveriam ser acolhidos para 
evitar o enriquecimento sem causa.
2. Os embargantes, inconformados com o entendimento acima, insistem em 
levantar argumentos na tentativa de demonstrar omissão. Insurgem, na prática, 
contra o teor do agravo regimental, e não conseguem demonstrar omissão 
contida nos primeiros embargos declaratórios.
3. Esta Corte já decidiu que, "nos segundos aclaratórios, deve limitar-se o 

embargante a apontar vícios eventualmente surgidos no julgamento dos 

primeiros embargos, e não do julgado primitivo, imune, por força da 

preclusão, excetuando-se apenas o erro material, que pode ser retificado a 

qualquer tempo e mesmo de ofício pelo magistrado." (EDcl no EDcl no REsp 
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997.947/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 7/8/2012, Dje 
21/8/2012.
4. O julgador não está obrigado a responder um a um os questionamentos das 
partes se sua fundamentação é suficiente para sustentar o decidido. Precedentes.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 
31.105/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/11/2012, DJe 28/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DAS QUESTÕES DECIDIDAS. INVIABILIDADE.
1. O acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 
fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta na presente ação rescisória.

2. Os segundos embargos de declaração devem limitar-se a apontar os 

vícios porventura constatados no acórdão que julgou os primeiros 

embargos, sendo inadmissíveis quando se contrapõem aos argumentos 

delineados no aresto anteriormente impugnado. Precedentes: EDcl nos EDcl 
no MS n.º 7.728/DF, 3ª Seção, Min. Felix Fischer, DJ de 23.08.2004; EDcl nos 
EDcl no REsp n.º 214.765/SP, 6ª Turma, Min. Paulo Medina, DJ de 13.10.2003; 
EDcl nos EDcl no REsp n.º 231.137/RS, 3ª Turma, Min. Castro Filho, DJ de 
02.08.2004; EDcl nos EDcl no REsp n.º 191.365/RS, 6ª Turma, Min. Fontes de 
Alencar, DJ de 05/05/2003.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no AgRg na AR 
3.817/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/04/2008, DJe 12/05/2008)

No presente caso, sob alegação de existência de erro material - inexistente -, pretende a 

União seja reformado acórdão que julgou o recurso especial, e não a correção de eventual vício 

de omissão, contradição ou obscuridade no aresto que rejeitou os primeiros embargos de 

declaração.

A propósito, a embargante simplesmente ignora fundamentação do acórdão dos 

primeiros embargos de declaração no sentido de que outro motivo impede o provimento do 

recurso especial. É que a Corte de origem não se manifestou acerca do cargo ocupado pela 

recorrida e nem a quais carreiras as ADIs indicadas se referem.

Ante o exposto, embargos de declaração REJEITADOS. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2011/0295208-4 REsp 1.297.108 / GO

Números Origem:  200535000206847  205245320054013500

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SUSY ÁUREA CARVALHO PINHEIRO DE BRITO
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SUSY ÁUREA CARVALHO PINHEIRO DE BRITO
ADVOGADO : ALEXANDRE IUNES MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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